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Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

“Importa, por vezes, sem prejuízo de considerarmos atentamente todas as flutuações e dificuldades conjunturais que sectores como a agricultura sofrem frequentemente, atermo-nos a uma análise que nos permita uma leitura mais sólida do ponto de vista tendencial e mais suportada no tempo. Um tal esforço de análise revela-nos uma percepção de evolução claramente positiva neste sector da nossa actividade produtiva.

O sector agrícola nos Açores continua a ser, na opção do modelo de desenvolvimento que escolhemos para os Açores, um sector de elevado valor estratégico para a sustentabilidade económica e social da Região.

Graças a essa aposta continuada, são inequívocos, hoje, os dados que revelam uma grande melhoria nos indicadores estruturais do sector, em particular na vertente agropecuária.

No subsector do leite, na última década, o número de produtores foi reduzido em 41,7%, mas a produção de leite cresceu 37%. A produção média por exploração mais do que duplicou. No subsector da carne, o número de direitos de vacas aleitantes triplicou, sendo que cada exploração tinha, em média, sete direitos e hoje tem treze direitos.

Durante o mesmo período verificou-se um acentuado rejuvenescimento dos nossos activos agrícolas: o prémio à primeira instalação de jovens agricultores aumentou 160%; das candidaturas a prémios agrícolas, 27% são apresentadas por jovens agricultores, o que é cerca de três vezes mais do que se verifica no Continente e de seis vezes mais do que se verifica na Madeira (e não se trata de falta de alternativas, pois a nossa taxa de desemprego é mais baixa e a superfície agrícola útil e explorada não cresceu).

Também nos últimos dez anos os indicadores de mecanização e de reestruturação fundiária confirmam o percurso de sucesso do sector agrícola: o índice de mecanização agrícola passou dos 1,69 para os 2,55; a dimensão média das explorações passou dos nove para os 15 hectares; e o número de blocos por exploração caiu 41,5%.

Estes dados muito positivos são também resultado do esforço promovido pelo Governo, que tem permitido aos agricultores e às suas associações de produtores definir estratégias e fazer opções de evolução e reestruturação empresariais, aproveitando os fundos comunitários negociados pelo Governo dos Açores e os crescentes recursos financeiros regionais postos à disposição dos investidores agrícolas. 

Os empresários agrícolas conhecem hoje o papel relevante da agricultura no desenvolvimento açoriano e no ordenamento do território; têm, hoje, maioritariamente, uma preparação e uma competência profissionais, graças aos planos de formação executados, que os capacitam para uma constante evolução nos níveis de eficiência e competitividade das suas explorações. Como em todas as actividades, os operadores que não adquirem essas qualidades terão certamente menos êxito e podem perecer. É que o paradigma mudou: só está com sucesso na agricultura quem tem competência pessoal para isso. Estamos agora perante uma profissão exigente e já não perante a ocupação dos que não têm lugar noutros sectores. Na verdade, a concorrência é também agora muito mais forte e inevitável, quando, ao invés, há uns vinte anos atrás chegavam poucos produtos alternativos do exterior ao nosso mercado de consumidores e não era determinante para vencer evidenciar a qualidade e a especialidade produtivas.                                                                                                                                                            

É neste contexto que se apresentam agora algumas medidas legislativas – já articuladas com as associações representativas – que queremos ver aprovadas no parlamento ainda antes do final da Legislatura. Com estas seis iniciativas legislativas, que o Secretário Regional da Agricultura e Florestas explicará a seguir com o conveniente detalhe, o Governo promove um quadro regulamentar mais adequado às novas e emergentes responsabilidades do sector agrícola e dos seus agentes, adoptando princípios que reforçarão a estabilidade dos respectivos investimentos.

Assim, é criado um Regime Jurídico que fixa as Bases Gerais do Desenvolvimento Rural, com o qual, ao nível programático, se pretende criar um moderno enquadramento jurídico do sector agrícola, habilitando-o a enfrentar novos desafios. Após uma década de evolução estrutural do sector, com aumentos significativos da produtividade das explorações e com um rejuvenescimento significativo dos activos agrícolas, é chegada a hora de promover um novo impulso, através de um quadro legal que perspective novos incentivos para a salvaguarda de uma estrutura agrícola mais capaz e eficiente, seja ela do tipo familiar ou empresarial.

Também é alterado o Regime Jurídico da Reserva Agrícola Regional com o objectivo de verter o regime em diploma único e autónomo, continuando a assegurar a preservação e o adequado uso dos solos, com salvaguarda do bem-estar das populações rurais e a criação de riqueza.

Com o novo Regime Jurídico do Ordenamento Agrário pretende-se criar um diploma próprio e específico potenciador da reestruturação fundiária e promotor da correcção da dispersão, fragmentação, configuração e dimensão da propriedade rústica e das explorações.

Também o Regime de Incentivos à Compra de Terras Agrícolas agora proposto constitui um novo estímulo. Com esta iniciativa, o Governo pretende tornar o sistema mais abrangente, criando incentivos regionais a fundo perdido (que até aqui não existiam) e aumentando os tectos máximos dos investimentos elegíveis, de forma a adequá-los ao crescimento médio que as explorações verificaram na última década.

Por último, os Regimes Jurídicos do Arrendamento Rural e do Uso e Arrendamento de Baldios são modificados, no sentido de promoverem a concentração da exploração da propriedade rústica e estimularem o arrendamento. Ainda no que diz respeito ao arrendamento de baldios, é criado um diploma único, que agrega matérias que se encontravam dispersas por diferentes diplomas e com enquadramento jurídico diferenciado, sem perder a natureza essencial da exploração dos baldios.

Apesar dos progressos verificados, a nossa estrutura fundiária, construída ao longo de séculos, é ainda fortemente caracterizada pela repartição e distância das parcelas de uma exploração, factor que constitui um dos mais actuais e prementes problemas da nossa agricultura. Esta realidade representa custos acrescidos para a produção, diminuição do potencial produtivo e redução da produtividade e das condições do trabalho agrícola. Este pacote legislativo visa, exactamente, contrariar estrangulamentos como esses, constituindo um forte estímulo ao redimensionamento das explorações”.
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